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Pernambuco.  (  Solução a Comunicação firmada pelo 1° Ten PM Saulo de 
Tasso Sales Falcão/17° BPM). (Nota nº 066/DP-3/SSJD-SC-CH).

CLÁUDIO JOSÉ DA SILVA
Cel PM Comandante Geral

C O N F E R E:

ESTADO DE PERNAMBUCO

POLÍCIA MILITAR

QUARTEL DO COMANDO GERAL

RECIFE, 17 DE AGOSTO DE 2006

Boletim Geral

Nº  A 1.0.00.0 155
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Para  conhecimento  desta  PM  e  devida 
execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários

Para o dia 18  -  (SEXTA-FEIRA)

DIA   AO   QCG   

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES 

DA DGO - A Cargo da DGO

Oficial de Dia - Ten PM Jaime 4ª EMG

GUARDA – A CARGO DO BPGd

2ª P A R T E

II – Instrução

1.0.0.   PORTARIAS DO COMANDO GERAL 

Nº 1334, de 10 AGO 2006

EMENTA: Designa Instrutor para  o Curso de Formação de 
                    Sargentos (CFS/2006)

O  Comandante  Geral,  no  uso  das  atribuições  que  lhe  são 
conferidas  pelo Art.  100  do  Regimento  Interno  do  Centro  de  Formação e 
Aperfeiçoamento  de  Praças  (RI/CFAP),  aprovado  e  mandado  adotar  pela 
Portaria do Comando Geral nº 76 , de 10 FEV 83 e de acordo com a Portaria 
do Comando Geral. nº 377, de 14 MAR 91, publicada no SUNOR nº 11, de 15 
MAR 91,

R E S O L V E:

I – Designar para integrar o Corpo de Instrutores do Centro de 
Formação e Aperfeiçoamento de Praças (CFAP), do Curso de Formação de 
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públicos federais a encaminharem a outros entes, com os quais os órgãos e 
entidades sob sua responsabilidade tenham celebrado convênios, contratos ou 
outros  ajustes,  as  solicitações  necessárias,  para  cumprimento  da  legislação 
eleitoral. O ato em questão não tem força normativa suficiente para projetar 
sua cogência além da esfera federal, de modo a açambarcar pessoas jurídico-
políticas outras.

 
O  respeito  aos  princípios  constitucionais,  dentre  eles  o  da 

impessoalidade e o da moralidade, que toda Administração Pública permeiam, 
suscitam, contudo , o uso de todas medidas, inclusive por parte do Estado, que 
se fizerem apropriadas e consoantes com o respeito às vedações próprias ao 
período eleitoral em curso. Adverte-se, porém, que tais medidas hão de ser 
tomadas sem desprezo aos cânones da razoabilidade e da economicidade e na 
extensão das reais possibilidades administrativas dos órgãos e entidades do 
Estado. 

(O Parecer nº 424/2006 da Procuradoria Geral do Estado, na íntegra, encontra-
se à disposição dos interessados na 3ª Seção do EMG). (Nota nº 021/2006/3ª 
EMG).

4.0.0.   NOTA

Com o presente Boletim Geral está sendo distribuído Aditamento 
ao BG nº 155, de 17 AGO 2006 versando sobre Alteração de Inativos.

5.0.0.   MENSAGEM BÍBLICA

Os atributos invisíveis de Deus, assim, como o seu eterno poder, 
como também a sua própria divindade, claramente se reconhecem, desde o 
princípio do mundo, sendo percebidos por meio das coisas que foram criadas. 
(Romanos 1:20).

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina

1.0.0.   DISCIPLINA

1.1.0.   Punição Disciplinar - Prisão

Sd PM Mat. 27225-6/18° BPM, Luciano Joaquim dos Santos, por 
haver  no  dia  18  MAI  2006,  sido  encontrado  ingerindo  bebida  alcoólica 
fardado de folga no Bar Paraíso, Distrito de Cruz de Rebouças – Igarassu, 
sendo  recolhido  à  Sede  do  18°  BPM  por  72  (setenta  e  duas)  horas ​ em 
cumprimento ao Art. 11 do  Código  Disciplinar  dos  Militares  do  Estado  de 
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estimulá-la à prática de comportamentos que geram benefícios sociais reais e 
melhoria na qualidade de vida (publicidade de utilidade pública), somente será 
licitamente veiculado ou distribuído após autorização do TRE. Idêntico Juízo 
aplica-se material de interesse social ou utilidade pública já produzido  e que 
se queira redistribuir, bem como o material didático ;

11. Especificamente quanto ao tema sob análise também impede 
referir que outros elementos, como camisas ou bonés, que portem publicidade 
institucional,  só  podem  ser  distribuídos  se  presente  grave  e  urgente 
necessidade pública, a juízo do Tribunal Regional Eleitoral;

12. Em face das intensas restrições à publicidade institucional no 
período vigente, qualquer pedido de autorização encaminhado a Procuradoria 
Geral do Estado, para remessa à  Justiça Eleitoral, deve ser instruído com os 
elementos  ou  materiais  que  se  objetiva  veicular  ou  distribuir,  ou, 
substitutivamente, com os exatos protótipos ou padrões a que corresponderão;

13. Pedidos de autorização genéricos e sem a adequada instrução 
não devem ser encaminhados. Ressalta-se, contudo, que além da apresentação 
dos  elementos  que  permitam  ao  TRE  conhecer  a  forma  e  os  termos  da 
publicidade,  indispensável,  até  como pressuposto  lógico  para  consideração 
daqueles a justificativa do que pode vir a ser qualificado, pela Corte Eleitoral, 
como grave e urgente necessidade pública.

Dúvida  não  há  no  tocante  à  obrigatoriedade  de  cessação  de 
qualquer  veiculação  publicitária  institucional,  tanto  mais  portadora  de 
qualquer marca identificativa, inclusive do Governo Federal. É imposição da 
Lei, no entendimento da Justiça Eleitoral.
   

A Instrução Normativa 03/2006 ainda normatiza a cobertura de 
marca, alteração ou retirada de placas que contenham os sinais ou expressões 
institucionais federais proibidos, estabelecendo que, nos casos em que as tais 
placas  tenham sido instaladas  por  entre  outros,  que  não da  Administração 
Pública Federal, caberá  “ao órgão ou entidade do Poder Executivo Federal 
responsável pelo ajuste solicitar a retirada ou cobertura da marca ou propor a 
retirada  da placa,  mediante  correspondência  oficial  ,  e  obter  comprovação 
clara e inquestionável de que  solicitou tais providências àqueles entes para, se 
necessário, fazer prova junto à Justiça Eleitoral”.

A redação do ato normativo é clara: obriga os agentes públicos 
federais a encaminharem a outros entes, com os quais os órgãos e entidades 
sob  sua  responsabilidade tenham celebrado  convênios,  contratos  ou outros 
ajustes, as solicitações necessárias, para cumprimento da legislação eleitoral.

É evidente que a Instrução sobredita não  cria obrigação para o 
Estado  de  Pernambuco.  A redação  do  ato  normativo  é  clara:   os   agentes 
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Sargentos  (CFS/2006),  que  teve  início  no  dia  05  JUN  2006,  ora  em 
funcionamento no CFAP, o policial militar abaixo discriminado:

INSTRUTOR

Posto/Grad. Mat. Nome
Ten          PM 980009-3 André Ferreira L. de Oliveira

II - Esta Portaria tem seus efeitos a/c de 02 JUN 2006.

--oo(0)oo--

Nº 1335, de 10 AGO 2006

EMENTA: Designa Instrutores e Monitores para o Curso de
                     Formação de Cabos - (CFC/2006) - 1º Módulo

O  Comandante  Geral,  no  uso  das  atribuições  que  lhe  são 
conferidas  pelo  Art.100  do  Regimento  Interno  do  Centro  de  Formação  e 
Aperfeiçoamento  de  Praças  (RI/CFAP),  aprovado  e  mandado  adotar  pela 
Portaria do Comando Geral nº 76 , de 10 FEV 83 e de acordo com a Portaria 
do Comando Geral nº 377, de 14 MAR 91, publicada no SUNOR nº 11, de 15 
MAR 91,

R E S O L V E:

I – Designar para integrar o Corpo de Instrutores e Monitores do 
Centro de Formação e Aperfeiçoamento de Praças (CFAP), para o 1º Módulo 
do Curso de Formação de Cabos (CFC/2006), que teve início no dia 24 JUL 
2006,  ora  em  funcionamento  no  CFAP,  os  policiais  militares  abaixo 
discriminados:

INSTRUTORES

Posto/Grad. Mat. Nome
Ten-Cel RRPM 1399-4 Amaro Tavares de Lima

Ten-Cel PM 1651-9 Ricardo Jacinto dos Santos
Maj PM 1800-7 Romero José de Melo Ribeiro
Cap PM 2032-0 Francisco Rivaldo Souza da Silva
Cap PM 2097-4 Walter Benjamim de Medeiros Filho
Cap PM 21030-7 Fernando Correia dos Santos
Cap PM 2006-0 Ricardo Fentes Gomes
Cap PM 1967-4 Geová da Silva Barros
Cap PM 1953-4 Sérgio Rodrigues de Paula
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Cap PM 910593-0 José Soares de Morais
Cap PM 920445-8 Tibério Jorge Melo de Noronha
Cap PM 930063-5 Kleber Noberto de Amorim
Cap PM 920459-8 Manoel Renan do Nascimento

1º Ten PM 960020-5 Jaime Barbosa de Lima
1º Ten PM 920258-7 André Rocha Freire
1º Ten PM 950721-3 Arnaldo Mangueira Ribeiro
1º Ten PM 950712-4 Ivanildo César Torres de Medeiros
1º Ten PM 940220-9 Eduvando Roque dos Santos
1º Ten PM 940684-0 Hilberto Batista de Oliveira Neto
1º Ten PM 950232-7 José Rogério Diniz Tomaz
1º Ten PM 950726-4 Sérgio André de Souza Leão Cintra
1º Ten PM 950593-0 Washington Manoel de Souza
2º Ten PM 21042-0 Roberto Raulison de Oliveira
2º Ten PM 101085-9 Igor Rodrigo da Silva
2º Ten PM 101178-2 Carlos André Ferraz da Silva
2º Ten PM 102130-3 George Anderson Nunes da Silva
1º Sgt PM 14473-8 José Alves Filho
1º Sgt PM 27757-6 José Carlos da Silva
1º Sgt PM 920299-4 Wellington da Costa Brito
2º Sgt PM 23558-0 Severino Pedro Alves
2º Sgt PM 26877-1 Cláudio Gomes de Almeida
2º Sgt PM 950472-9 André Luiz Bezerra da Costa
2º Sgt PM 31226-6 Wellington Barbosa de Souza
3º Sgt PM 18491-8 Edson Formosino da Silva
3º Sgt PM 28829-2 Eraldo José da Costa Alves  Filho
3º Sgt PM 17500-5 Erivaldo José da Silva

Sd PM 24326-4 Emanoel Pontes de Medeiros

MONITORES

Posto/Grad. Mat. Nome
1º Sgt PM 28589-7 Edson Costa
2ºSgt PM 930782-6 Orlando Vergílio Silvestre

Sd PM 930803-2 Josinaldo José de Freitas
Sd PM 980347-5 Iatan Cordeiro dos Santos
Sd PM 104227-0 Sérgio Raphael Silva Lima dos Santos
Sd PM 21948-7 Geraldo Ivan da Silva
Sd PM 30041-1 Luís Bernardino da Silva
Sd PM 102915-0 Klinger Rodrigues Lins
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a) a propaganda de produtos e serviços que tenham concorrência 
no  mercado  –  Nessa  hipótese,  a  publicidade  poderá  ocorrer,  desde  que 
retirados de tais produtos qualquer sinal, símbolo ou traço que os vinculem, 
indevidamente, ao Governo do Estado de Pernambuco;

b)  a  publicidade  institucional  em  caso  de  grave  e  urgente 
necessidade  pública,  desde  que  reconhecida,  previamente,  pela  Justiça 
Eleitoral – Também nessa hipótese, dos elementos de publicidade deve ser 
suprimida  qualquer  marca  identificadora  do  Governo  do  Estado  de 
Pernambuco, mormente estilizada.

4. A vedação abarca o ente político e todas as entidades de sua 
administração indireta, incidindo sobre a publicidade institucional de atos, 
programas, obras, serviços e campanhas;

5.  A  grave  e  urgente  necessidade  pública,  que  excepciona  a 
proibição,  há  de ser  aferida  e  reconhecida pela  Justiça  Eleitoral,  pena de 
ilicitude da publicidade;

6. Cabe ao Presidente da Corte Eleitoral competente apreciar a 
ocorrência  dos  pressupostos  excepcionais  (gravidade  e  urgência) 
autorizadores  da  veiculação  publicitária  institucional,  nos  termos  da 
Resolução nº 22. 158/TSE, cabendo recurso para o Tribunal Pleno. A decisão 
sobre o assunto, por conseguinte, em um primeiro momento é monocrática;

7. O crivo apriorístico da Justiça Eleitoral é condição de licitude 
da publicidade. “Significa dizer que, realizada publicidade institucional no 
período de três meses que antecede o pleito sem o crivo da Justiça Eleitoral o 
ato se mostra conflitante com o texto legal (...)”;

8.  Conforme  convicção  esposada  pela  Subsecretaria  de 
Comunicação Institucional da Secretaria-Geral da Presidência da República. 
“É preciso considerar como sendo publicidade institucional toda a ação que 
não seja de publicidade legal ou ação de ‘propaganda de produtos e serviços 
que tenham concorrência no mercado’. Cabe destacar que embora não haja 
menção expressa à publicidade legal, não resta dúvida de que, por sua própria 
natureza, está fora do alcance da Lei Eleitoral”;

9. À luz dos instrumentos normativos federais que dispõem sobre 
a  matéria,  a  publicidade  legal  é  aquela  que  “se  realiza  em  obediência  à 
prescrição  de  leis,  decretos,  portarias,  instruções,  estatutos,  regimentos  ou 
regulamentos internos dos anunciantes governamentais” ;

10. Qualquer material publicitário, portanto, ainda que produzido 
em cumprimento de lei ou outro ato normativo e mesmo destinado a informar, 
orientar prevenir e alertar a população  ou  segmentos  populacionais,  visando 
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R E S O L V E:

I - Designar, nos termos dos Artigos 22 e 24 do Decreto nº 289, de 
14 ABR 34, o Cap QOM Mat.  910846-7, Manuel Álvaro de Miranda Neto, 
para proceder Inquérito Sanitário de Origem,  em  torno  dos  fatos alegados 
pelo Sd PM Mat.  31828-0/CIOSAC, Maurison Amador da Silva.

II - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

3.0.0.   ELEIÇÕES/2006

3.1.0.   Veiculação de Publicidade Institucional

O  Comando  Geral  da  Polícia  Militar,  após  receber  da 
Procuradoria Geral do Estado, o Parecer nº 424/2006, sobre a veiculação de 
publicidade  institucional  no  chamado  período  eleitoral,  orienta  os 
Comandantes, Chefes e Diretores sobre a matéria em questão, para que dêem 
conhecimento  de  imediato  aos  seus  subordinados  e  funcionários  civis  da 
Corporação, conforme abaixo resumido:

“Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, 
as seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre 
candidatos nos pleitos eleitorais:

VI – Nos três meses que antecedem o pleito:

b)  Com  exceção  da  propaganda  de  produtos  e  serviços  que 
tenham concorrência  no  mercado  ,  autorizar  publicidade institucional  dos 
atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos federais, 
estaduais  ou  municipais,  ou  das  respectivas  entidades  da  administração 
indireta,  salvo  em  caso  de  grave  e  urgente  necessidade  pública,  assim 
reconhecida pela Justiça Eleitoral”.

Da exegese que o Tribunal Superior Eleitoral tem construído em 
torno do perceptivo, especialmente no transcurso do último mês de junho, 
podem ser extraídas, com segurança, as seguintes conclusões e orientações:

1. Entre os dias 1º JUL e 29 OUT 2006 está proibida toda e 
qualquer publicidade institucional;

2.  A  proibição  não  alcança  apenas  a  publicidade  institucional 
com indevido teor eleitoral  ou de promoção pessoal.  Essa, evidentemente, 
também está vedada; 

3. Segundo a norma em estudo e consoante a interpretação que 
lhe tem dispensado o Tribunal Superior Eleitoral (TSE), estão excetuadas da 
vigorosa proibição apenas:  
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Sd PM 980701-1 Itamar Pereira Acioly
Sd PM 104566-0 George Eduardo Alves
Sd PM 920196-3 Paulo Ferreira da Silva

II - Esta Portaria tem seus efeitos a/c de 24 JUL 2006.

--oo(0)oo--

Nº 1336, de 10 AGO 2006

  EMENTA: Dispensa e Designa Instrutor e Monitor do Curso 
                     de Formação de Soldados (CFSd/2006-II)

O  Comandante  Geral,  no  uso  das  atribuições  que  lhe  são 
conferidas  pelo  Art.100  do  Regimento  Interno  do  Centro  de  Formação  e 
Aperfeiçoamento  de  Praças  (RI/CFAP),  aprovado  e  mandado  adotar  pela 
Portaria do Comando Geral nº 76 , de 10 FEV 83 e de acordo com a Portaria 
do Comando Geral nº 377, de 14 MAR 91, publicada no SUNOR nº 11, de 15 
MAR 91,

R E S O L V E:

I – Dispensar do Corpo de Instrutores e Monitores do Centro de 
Formação e Aperfeiçoamento de Praças (CFAP), do Curso de Formação de 
Soldados  (CFSd/2006-II),  que  teve  início  no  dia  05  JUN  2006,  ora  em 
funcionamento no CFAP, os policiais militares abaixo discriminados:

INSTRUTOR

Posto/Grad. Mat. Nome Disciplina
Cap PM 2023-0 Aldo de Albuquerque Souza E.F.M.I

MONITOR

Posto/Grad. Mat. Nome Disciplina
2º Sgt PM 940723-5 Luciano Gonzaga da Silva E.F.M.I

II  –  Ao tempo que,  em substituição aos mesmos,  designo para 
integrar  o  Corpo  de  Instrutores  e  Monitores  do  Centro  de  Formação  e 
Aperfeiçoamento  de  Praças  (CFAP),  do  Curso  de  Formação  de  Soldados 
(CFSd/2006 - II), que teve início no dia 19 JUN 2006, os policiais militares 
abaixo discriminados:
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INSTRUTOR

Posto/Grad. Mat. Nome Disciplina
2º Sgt PM 940723-5 Luciano Gonzaga da Silva E.F.M.I

MONITOR

Posto/Grad. Mat. Nome Disciplina
Sd PM 104288-2 Ana Elizabeth Souto Carvalho E.F.M.I

III - Esta Portaria tem seus efeitos a/c de 22 JUL 2006.

--oo(0)oo--

Nº 1337, de 10 AGO 2006

  EMENTA: Dispensa Instrutores para o Estágio de Readap-
                     tação ao Serviço Policial Militar

O  Comandante  Geral,  no  uso  das  atribuições  que  lhe  são 
conferidas  pelo Art.  100  do  Regimento  Interno  do  Centro  de  Formação e 
Aperfeiçoamento  de  Praças  (RI/CFAP),  aprovado  e  mandado  adotar  pela 
Portaria do Comando Geral nº 76 , de 10 FEV 83 e de acordo com a Portaria 
do Comando Geral nº 377, de 14 MAR 91, publicada no SUNOR nº 11, de 15 
MAR 91,

R E S O L V E:

I – Dispensar do Corpo de Instrutores do Centro de Formação e 
Aperfeiçoamento de Praças (CFAP), do Estágio de Readaptação ao Serviço 
Policial Militar, com início no dia 10 JUL 2006 e termino previsto para o dia 
28 JUL 2006, os policiais militares abaixo discriminados:

INSTRUTORES

Posto/Grad. Mat. Nome Disciplina
3º Sgt PM 28651-6  Josias José Silva Ordem Unida
2º Ten PM 18366-0  Antônio Soares da  Silva Inst. Geral
2º Sgt PM 26877-1  Cláudio Gomes de Almeida Tec. Abordagem
1º Ten PM 950721-3  Arnaldo Mangueira Ribeiro Proc. em Ocorrências
Cap PM 930063-5  Kleber Noberto de Amorim Direitos Humanos

1º Sgt PM 14473-8  José Alves Filho Ética e Cidadania
1º Ten PM 950756-6 Marcio Mendes Monteiro Tiro Policial
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Considerando a premente necessidade de se assegurar ao miliciano 
o  contraditório  e  ampla  defesa,  em  atenção  ao  Art.  5º,  Inciso  LV  da 
Constituição Federal,

R E S O L V E:

I – Nomear o 1º Ten PM Mat. 930053-8/CPM, Joelson Chaves 
Silva/CPM/DP, para acompanhar o processo e realizar a defesa do Sd PM 
Mat. 24117-2, Givanildo Nogueira de Moraes no Conselho de Disciplina a 
que está submetido;.

--oo(0)oo--

Nº 1347, de 14 AGO 2006

 EMENTA: Dispensa Militar Estadual Inativo da realização 
                     de Segurança Patrimonial e  dá  outras  provi-
                     dências 

O  Comandante  Geral,  no  uso  das  atribuições  que  lhe  são 
conferidas pelo Inciso I do Art. 101 do Regulamento Geral da Polícia Militar 
(RGPM), aprovado pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 16 JUL 94;

Considerando que o militar estadual inativo, constante no Inciso I 
desta  Portaria  é  portador  de patologia  que o  impossibilita  de  exercer  suas 
atividades funcionais na Guarda Patrimonial, consoante o Ofício nº 914/DS, 
de 04 AGO 2006,

R E S O L V E:

I  -  Dispensar,  “Ex-Officio” da função de Agente  de Segurança 
Patrimonial,  o  1º  Sgt  RRPM  Mat.  104970-4,  Carlos  Mendes  Simões,  de 
acordo com a alínea “d”, do Inciso II, do Art. 7º, da Lei nº 11.116, de 22 JUL 
94, parcialmente modificada pelas Leis nº 12.010, de 07 JUN 01 e 12.494, de 
10 DEZ 03, c/c o Art. 22, do Decreto Estadual nº 26.403, de 11 FEV 04 e 
alterações introduzidas pelo Decreto Estadual nº 28.821, de 16 JAN 06;

II - Contar os efeitos da presente Portaria, retroativo a 04 AGO 
2006, e

III - A GP, a DAL, a DF e a DP, adotem as providências cabíveis. 

2.1.0.   Da Diretoria de Pessoal

Nº 014, de 26 JUL  2006

EMENTA: Inquérito Sanitário de Origem
O Cel  PM Diretor  de  Pessoal,  no  uso  das  atribuições  que  lhe 

confere o Inciso VII, do Art. 1º da Portaria nº 216, de 28 FEV 97, publicada 
no BG nº 044, de 07 MAR 97, e conforme informação da Diretoria  de  Saúde,
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Considerando o teor do Ofício nº 007/CD 080/6ª CPDPM, de 29 
JUN  2006,  encaminhado  pelo  Presidente  da  6ª  CPDPM,  onde  solicita  a 
apresentação de  um Oficial,  para  servir  como Defensor  Dativo  ad hoc  no 
Conselho de Disciplina o qual responde o Sgt PM Mat. 920313-3, Aldenes 
Carneiro da Silva, os Soldados PM Mat. 24019-2, José Marcondi Evangelista, 
Mat. 30583-9, Ulisses Francisco da Silva e Mat. 930432-0, Irandi Antonio da 
Silva;

Considerando o que preconiza os Artigos 3º, Inciso III e IV e 44 
da Lei nº 11.781, de 06 JUN 00, bem como o Art. 9º, § 4º,  alínea “b” do 
Decreto Estadual nº  3.639/75;

Considerando  a  premente  necessidade  de  se  assegurar  aos 
milicianos o contraditório e ampla defesa, em atenção ao Art. 5º, Inciso LV da 
Constituição Federal,

R E S O L V E:

I – Nomear o 1º Ten PM Mat. 950712-4/1ª CIOE, Ivanildo César 
Torres  de Medeiros,  em substituição ao 1º  Ten PM Mat.  940298-5/BPRp, 
Sergio Eduardo Ferreira, para acompanhar o processo e realizar a defesa do 
Sgt PM Mat. 920313-3, Aldenes Carneiro da Silva, dos Soldados PM Mat. 
24019-2,  José  Marcondi  Evangelista,  Mat.  30583-9,  Ulisses  Francisco  da 
Silva e Mat. 930432-0, Irandi Antonio da Silva no Conselho de Disciplina a 
que estão submetidos;

--oo(0)oo--

Nº 1346, de 14 AGO 2006

  EMENTA: Substituição de Oficial da PMPE como Defen-
                     sor  em Processo  Administrativo  Disciplinar 
                     (Conselho de Disciplina).

O Comandante Geral,  no uso das atribuições prescritas  no Art. 
101,  Inciso I,  do Regulamento Geral  da  PMPE,  aprovado pelo Decreto nº 
17.589, de 16 JUN 94;

Considerando o teor do Ofício nº 070/06/CD – 164/04/7º CPDPM, 
de 07 JUN 2006, encaminhado pelo Presidente da 7ª CPDPM, onde solicita a 
apresentação de  um Oficial,  para  servir  como Defensor  Dativo  ad hoc  no 
Conselho de Disciplina o qual responde o Sd PM Mat. 24117-2, Givanildo 
Nogueira de Moraes;

Considerando o que preconiza os Artigos 3º, Inciso III e IV e 44 
da Lei nº 11.781, de 06 JUN 00, bem como o Art. 9º, § 4º,  alínea “b” do 
Decreto Estadual nº 3.639/75;
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1º Sgt PM 28589-7 Edson Costa T P O
2º Ten PM 980015-8 Demétrios W. C. da Silva Noções de Direito
1º Sgt PM 27757-6 José Carlos da Silva Ed.  Física Militar

II  –  Estabelecer  o  valor  da  hora-aula  referente  ao CFC para  o 
Estágio de Readaptação ao Serviço Policial Militar.

III- Esta Portaria tem seus efeitos a/c de 28 JUL 2006.

--oo(0)oo--

Nº 1341, de 11 AGO 2006

EMENTA: Exclui  Aluno  do Curso de Formação de Solda- 
                     dos/2006, por revogação de liminar

O  Comandante  Geral,  no  uso  das  atribuições  que  lhe  são 
conferidas pelos Incisos I e XV, letra “g” do Art. 101 do Regulamento Geral 
da PMPE, aprovado pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 16 JUN 94;

Considerando o contido no Ofício nº 1462/2006, da lavra da Sra. 
Maria  Cláudia  Junqueira,  Procuradora  Chefe  Adjunta  do  Contencioso,  da 
Procuradoria  Geral  do  Estado  de  Pernambuco,  de  19  JUL  2006,  no  qual 
comunica que foi concedido o efeito suspensivo ao Agravo de Instrumento, 
Processo nº 134452-1, interposto pelo Estado de Pernambuco contra a decisão 
que  concedeu  a  liminar  no  Processo  nº  001.2006.001141-7,  pleiteada  por 
Rubens Bezerra da Silva Junior, bem como o Ofício nº 4742/CRESEP, de 26 
JUL 2006, revogando a liminar anteriormente concedida;

R E S O L V E:

I - Excluir do Curso de Formação de Soldados, Turma 2006 - II, 
que ora  funciona no Centro de Formação e Aperfeiçoamento de Praças,  o 
Aluno CFSd/PM abaixo relacionado, em razão do acima exposto:
 

Grad. Mat. Nome
Al CFSd PM 105840-1 Rubens Bezerra da Silva Júnior

II - A Diretoria de Ensino, Instrução e Pesquisa, a Diretoria de 
Pessoal e a Diretoria de Finanças adotem as providências pertinentes ao fato, 
no âmbito de suas respectivas competências.

III - Contar os efeitos da presente Portaria a partir da data de sua 
publicação.  
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3ª P A R T E

III – Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL

1.1.0.   Requerimentos Despachados

Ten-Cel  PM  Mat.  1592-0/7°  BPM,  Euse  José  da  Silva  - 
Cadastramento dos seus dependentes: Arleide Maria de Oliveira Silva, esposa; 
Camila de Oliveira Silva, filha, estudante universitária, sexo feminino, nascida 
em 22 JUL 82; Euse José Silva Filho, filho nascido em 28 ABR 86; Caio 
César de Oliveira Silva, filho nascido em 09 JAN 90, para fins de dedução do 
Imposto  de  Renda  retido  na  fonte,  incidentes  sobre  seus  vencimentos 
tributáveis:  - Deferido em relação à dependente Camila de Oliveira Silva 
com fundamento no Art. 35, § 1° da Lei n° 9.250/95, Art. 77, § 2° do 
Decreto n° 3 .000/99 c/c o Art. 38, § 1° da Instrução Normativa SRF n° 
15/01. - Indeferido aos demais dependentes em virtude dos mesmos já se 
encontrarem cadastrados, conforme informações da DF/SSAFP. (Nota n° 
1272/2006/DP-3/SD).

Maj  PM  Mat.  20881-7/DGO,  Vânia  Cristina  Santos  Soares  - 
Concessão de 04 (quatro) meses de Licença Especial, referente ao 2º decênio 
de  efetivo  serviço  prestado  à  Corporação,  a/c  da  data  de  publicação  em 
Boletim Geral: - Deferido, de conformidade com o Art. 64, § 1º, “a” c/c o 
Art. 65 da Lei nº 6.783/74. (Nota n° 1273/2006/DP-3/SD).

Cap PM Mat.  950674-8/CAS,  Cristiane Vieira  de  Albuquerque 
Moura  -  Cadastramento  dos  seus  dependentes:  Juscelino  Ferreira  da  Silva 
Moura, esposo, nascido em 25 JAN 74; Gabriel de Albuquerque Moura, filho, 
nascido em 10 JAN 02; João Pedro de Albuquerque Moura, filho, nascido em 
15 ABR 03, para fins de dedução do valor previsto em  Lei do Imposto de 
Renda  retido  na  fonte  incidente  sobre  os  seus  rendimentos  tributáveis:  - 
Deferido, de conformidade com Art. 35, Inciso I e III da Lei nº 9.250/95, 
Art. 77, § 1º, Inciso I e III do Decreto nº 3.000/99 e Art. 38, Inciso I e III 
da Instrução Normativa SRF nº 15/01. (Nota nº 1242/2006/DP-3/SD).

1°  Ten  PM Mat.  950697-7/Adido  à  DP,  André  Felipe  Guedes 
Gondim - Suspensão, a/c de 25 JUL 2006, da Licença Especial referente ao 1° 
Decênio de efetivo serviço, concedida em 24 ABR 2006:  -  Deferido, com 
fundamento no Art. 3° c/c o Art. 12 da Portaria do Comando Geral n° 
228, SUNOR n° 018, de 08 ABR 03. (Nota n° 1271/2006/DP-3/SD).
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2.0.0.   PORTARIAS DO COMANDO GERAL

Nº 1344, de 14 AGO 2006

  EMENTA: Submete Militar Estadual a Conselho de Disci-
                  plina

O  Comandante  Geral,  no  uso  das  atribuições  que  lhe  são 
conferidas  pelo Art. 48  da Lei n° 6.783, de 16 OUT 74 e Art. 4° do Decreto 
Estadual n° 3.639, de 19 AGO 75, alterado pelo Decreto n° 28.841, de 20 JAN 
2006, e tendo em vista o que prescreve a Lei n° 11.929, de 02 JAN 01, que 
dispõe  sobre  a  competência   e  as  atribuições  da  Corregedoria  Geral  da 
Secretaria de Defesa Social, 

R E S O L V E:

I – Submeter a Conselho de Disciplina,  por haver incorrido no 
que preconizam as alíneas  “b” e “c” do Inciso I do Art. 2° do Decreto n° 
3.639, de 19 AGO 75,  alterado pelo Decreto n° 28.841, de 20 JAN 2006, o 1° 
Sgt RRPM Mat. 17702-4, Newton Duarte Veloso Filho, pelo seguinte fato 
(considerando  o  constante  do  Ofício  n°  1173/2006  –  GAB/Cor.  Ger., 
Protocolo n° 3168/2003, de 17 ABR 2006, e seus anexos, apensados a esta 
Portaria): Por haver sido denunciado pelo Ministério Público de Pernambuco, 
acusado de no dia  26 FEV 03,  no período da tarde,  ser  flagrado por uma 
equipe  da  Companhia  Energética  de  Pernambuco  –  CELPE,  acionada  via 
denúncia, subtraindo para si energia elétrica, por meio de ligação clandestina, 
detectada no imóvel residencial localizado na Rua São João de Deus, n° 15, 
Bairro  do  Janga,  Paulista-PE,  o  qual  é  dividido  pelo  policial  militar  ora 
submetido a Conselho de Disciplina e o Sr. Durvalino Pereira dos Santos, 
sendo tal irregularidade praticada a mais de 10 (dez) anos, sem haver, para tal, 
o devido pagamento pelo consumo; 

II - Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Ilm° Sr. 
Corregedor Geral da SDS, para que seja designada uma Comissão Permanente 
de Disciplina que irá proceder  o aludido Conselho de Disciplina;

III  -  Contar  os  efeitos  desta  Portaria  a  partir  da  data  de  sua 
publicação.

--oo(0)oo--

Nº 1345, de 14 AGO 2006

  EMENTA: Substituição de Oficial da PMPE como Defen-
                     sor em  Processo  Administrativo  Disciplinar 
                     (Conselho de Disciplina)

O Comandante Geral,  no uso das atribuições prescritas  no Art. 
101,  Inciso I,  do Regulamento Geral  da  PMPE,  aprovado pelo Decreto nº 
17.589, de 16 JUN 94;


